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Senhor Presidente: 

Encarninho a 	apreciação de Vossa 	Excelência e 

Excelentissimos Senhores Vereadores. para aprovação, o incluso Projeto de Lei Cornplementar 

que tern por objetivo a revogação de dispositivos pontuais da Lei Complementar no 1.262. de 25 

de janeiro de 2021, que instituiu o Prograrna de Recuperação Fiscal - REFIS Maringá. 

0 primeiro deles diz respeito a previsibilidade de aplicação do 

REFIS de forma individual, rnesmo quando se tratar de urna copropriedade. nas situacöes de 

IPTU De acordo do que consta da lei, caso urn ou mais dos coproprietários quitem seus débitos 

apenas corn relaçao as suas cotas partes. seus nornes seriarn excluldos de eventual CDA ou 

rnesrno da execução fiscal. Assim, rernanesceria a cobrança apenas no tocante àqueles 

coproprietários que não adimplissem o débito. 

Contudo. tal sistemática é juridicamente impossivel Em 

prirneiro lugar. porque a forma de divisão da propriedade e uma convenção particular. podendo 

ocorrer a partir de inUmeras hipôteses que o Fisco Municipal desconhece. 0 prôprio Codigo 

Tributário Nacional - CTN dispöe. no art. 123. que estas convençöes particulares não podern ser 

opostas a Fazenda Püblica para modificar a definição legal do sujeito passivo. Corn a aplicacão do 

art. 6 0  da LC 1262/2021. ocorreria exatarnente a mudanças da definição legal do sujeito passivo 

do IPTU 

Tarnbém vale destacar que o IPTU é tributo real e suas 

obrigacOes aderem ao bern (são obrigacoes propter rem). Assim sendo, quern responde pela falta 

de pagamento é o próprio imóvel. o que diferencia de urna obrigacão pessoal. 

Excelentissirno Senhor: 
MARIO MASSAO HOSSOKAWA 
Presidente da Cârnara Municipal de Maringá 
N ES TA 

MENSAGEM DE LEI COMPLEMENTAR No 13/2021 
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Ademais, o art. 7 0  do Côdigo Tributário Municipal disciplina que 

o sujeito passivo é o proprietârio, inexistindo ressalvas de limitaçao da responsabilidade apenas 

sobre eventual cota parte, derivada de uma convenqão particular. Como se não bastasse, 0 CTN 

trata da questão da solidariedade tributâria, estabelecendo que são solidários quaisquer pessoas 

que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador. Sendo a propriedade o 

fato gerador. não a cota parte da propriedade, não se pode ignorar e desrespeitar a regra de 

solidariedade tratada na lei nacional. de observància obrigatória de todos os entes federativos. 

0 segundo ponto que se solicita a revogacão relaciona-se a 

previsão da possibilidade de exclusão de multa tributária pelo REFIS referente ao ISS, na regra 

trazia pelo art. 9 0 . §41  alineas 'a" e 'b", da lei. 

lnicialmente, registra-se que o projeto de lei que concedeu o 

desconto sobre o débito principal não foi acompanhado das medidas exigidas pelo art. 14. da Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2001). 

E que o beneficio da reduçao do valor principal do ISSON. 

realizada pelo §4 1 , alineas a" e 'b' do art. 9 0  do PLC 1.262/2020, é considerado como renüncia de 

receita de acordo corn o §1 0 . do art. 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal: 

§ 1 A renüncia compreende an/st/a, remissão. subsIdio. créd/to 

presumido, concessão de isençao em caráter não gera/. 

a/teracao de a//quota ou modifica çao de base de cilculo que 

imp/ique redução discriminada de tributos ou contribuiçOes, e 

outros bene f/c/os que correspondam a tratamento diferenciado. 

Em consequência, o beneficio trazido pela redução do valor 

principal deveria estar acompanhado das medidas dos incisos I e II. do art. 14. da [RE 

especialmente quanto as medidas de compensação para aumento de receitas, dentre as quais se 

compreende a indesejável majoracao de outros tributos: 

Art. 14. A concessAo ou amp//a cão de incentivo ou bene f/c/n 

de natureza tributAria da qual decorra renUncia de rece/ta 
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deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentario-financeiro no exercfcio em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes, a tender ao disposto na lei de 

diretrizes orcamentarias e a pelo menos uma das seguintes 

con diçoes: 

I - demonstraçao pelo proponente de que a renCincia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentAria, na 

forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resu/tados 

fiscais pre vistas no anexo prOprio da lei de diretrizes 

orcamentarias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensa cáo, no 

perlodo mencionado no caput por meio do aumento de 

receita, proveniente da eleva cáo de aliguotas, amp/ia cáo da 

base de ca/cub, majora cáo ou cria cáo de tributo ou 

contribuição, 

Portanto, corno o Projeto que culminou corn a promulgação da 

Lei Cornplernentar 1.262/2020 nao está acompanhado das medidas exigidas pelo art. 14. da LRF. 

especialrnente quanta as medidas de compensação para aumento de receita, não resta outra 

alternativa a não ser revogar a §4 0 , do art. 9, bern corno de suas alineas a" e "b'. 

Por outro lado, é importante consignar ciue a situaçao da 

redução sobre o valor principal do tributo é totalmente diferente do desconto concedido sobre juros 

e rnulta moratôria. 

Como as juros e rnulta moratoria nao estão cornpreendidos no 

momenta da ocorréncia do fato gerador (prestacao do servico), eles não podern ser considerados 

como renUncia de receita. 

E que, diferente dos juros e rnulta de rnora. a valor do a tributo 

principal assume a caráter de expectativa de receita para a Fisco no momenta da ocorréncia do 

fato gerador do ISSQN (prestação do serviço). 
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Ou seja, assim que o serviço e prestado, surge para o Fisco 

uma expectativa de implemento de receita no valor certo e determinado daquele tributo principal 

que acabou de surgir. Portanto, quando ha o desconto o débito principal do tributo, haverá a 

renüncia dessa expectativa de receita. 

Já o surgirnento dos juros e multa rnoratória é imprevisivel e 

pode nem mesmo acontecer. Eles não surgem no momento em que o serviço é prestado 

(ocorrência do fato gerador), mas somente no momento posterior nurna hipotese de o contribuinte 

deixar de adimpli-lo, sendo que seu montante total é incerto porque vai se modificando a cada 

mês de atraso. 

Assirn, conforme entendimento consagrado pelo STJ (Resp 

739.037/RS; Resp 499.090/SC), quando as concessöes do fisco para o contribuinte versam 

exciusivamente sobre os encargos decorrentes atraso do pagamento do tributo (juros e multa 

moratória), o Refis nao possuirá natureza de renUncia de receita, mas sim de transaçâo tributária 

nos termos do art. 171 do CTN, o que dispensa o atendimento das exigências do art. 14, da LRF. 

Por fim, vale ressaltar pue a medida de revogacão do §4 0  

do art. 90  nao impede ciue os débitos de ISS sejam abranpidos pelo REFIS, consoante 

dispôe o art. 30  da lei, aplicando-se as mesmas regras estabelecidas no art. 91  para o 

referido tributo. 

Ao exposto e na certeza de contar corn o apoio de Vossas 

Exceléncias na aprovacão da inclusa propositura, aproveito o ensejo para renovar meus protestos 

de estima e consideracao pelos integrantes dessa Casa de Leis, subscrevendo-me. 

Atenciosamente, 

LJ 
LISSES DE JESUS MAIA KOT FAS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 

Autoria: Poder Executivo 

Revoga dispositivos da Lei Complementar n° 
1.262, de 25 de janeiro de 2021. que institui 
a Programa de Recuperaçao Fiscal - REFIS 
Maringá 

A CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA. 
ESTADO DO PARANA, aprovou e eu, 
PREFEITO MUNICIPAL, no usa das 
atribuicOes legais, sanciono a seguinte LEI 
ORDINARIA: 

Art. 10  Ficam revogados as seguintes dispositivos da Lei Complementar 

Municipal n° 1.262, de 25 de janeiro de 2021: 

I - art. 6 0  e seus §§ 1° e 2°; 

II - o §4° e suas alineas a" e b" do art. 9 1  

Art. 21  Esta lei entra em vigor na data da sua publicacao. 

Paco Municipal, 12 fever ' era de 2021 

I/L  
Ulisses de Jesus Maia Kotsifa 

-J 

Prefeito Municipal 


